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Relatório do Auditor Independente

Ao Conselho de Administração
Empresa de Telecomunicações de Angola – Angola Telecom, E.P.

Introdução

1. Auditámos as demonstrações financeiras anexas da Empresa de Telecomunicações de Angola – Angola
Telecom, E.P. (“Empresa”), as quais compreendem o Balanço em 31 de Dezembro de 2020 (que evidencia
um total de 117.082.939 milhares de Kwanzas e um total de Capital próprio negativo de 136.092.102
milhares de Kwanzas, incluindo um Resultado líquido de negativo de 32.487.207 milhares de Kwanzas) e as
Demonstrações de Resultados por Naturezas e dos Fluxos de Caixa do exercício findo naquela data, bem
como as Notas às Contas

Responsabilidade do Conselho de Administração pelas Demonstrações Financeiras

2. O Conselho de Administração é responsável pela preparação e apresentação apropriada destas
demonstrações financeiras de acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites em Angola, e pelo
controlo interno que determine ser necessário para possibilitar a preparação de demonstrações financeiras
isentas de distorção material, devidas a fraude ou a erro.

Responsabilidade do Auditor

3. A nossa responsabilidade consiste em expressar uma opinião independente sobre estas demonstrações
financeiras com base na nossa auditoria, a qual foi conduzida de acordo com as Normas Técnicas da Ordem
dos Contabilistas e Peritos Contabilistas de Angola. Estas Normas exigem que cumpramos requisitos éticos e
planeemos e executemos a auditoria para obter segurança razoável sobre se as demonstrações financeiras
estão isentas de distorção material.

4. Uma auditoria envolve executar procedimentos para obter prova de auditoria acerca das quantias e
divulgações constantes das demonstrações financeiras. Os procedimentos seleccionados dependem do
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção material das demonstrações financeiras
devido a fraude ou a erro. Ao fazer essas avaliações do risco, o auditor considera o controlo interno
relevante para a preparação e apresentação apropriada das demonstrações financeiras pela entidade a fim
de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não com a finalidade
de expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno da entidade. Uma auditoria inclui também
avaliar a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das estimativas contabilísticas
feitas pelo Conselho de Administração, bem como a avaliar a apresentação global das demonstrações
financeiras.

5. Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para proporcionar
uma base para a nossa opinião de auditoria com reservas.



2/4

Empresa de Telecomunicações de Angola – Angola Telecom, E.P.
Relatório do Auditor Independente

31 Dezembro 2020

Bases para a opinião com reservas

6. Os procedimentos e controlos internos vigentes não têm permitido assegurar que todas as transacções
realizadas foram devidamente capturadas e registadas no exercício a que respeitam, tendo-se constatado
que durante o exercício de 2020 a Empresa procedeu a diversas regularizações de saldos registados em
rubricas de “Resultados não operacionais”, os quais incluem proveitos de 1.225.121 milhares de Kwanzas
(2019: 825.877 milhares de Kwanzas) e custos de 1.086.080 milhares de Kwanzas (2019: 4.933.280
milhares de Kwanzas) referentes a correcções identificadas pelo Conselho de Administração como sendo
relativos a exercícios anteriores. Atendendo às limitações inerentes à evidencia de auditoria obtida, bem
como o facto das demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2019,
apresentadas para efeitos comparativos, terem sido por nós examinadas e o respectivo relatório de
auditoria, datado de 22 de Junho de 2020, consubstanciar uma opinião com reservas, não estamos em
condições de concluir, com o necessário rigor, em que medida as regularizações referidas acima seriam
susceptíveis de afectar o saldo de abertura da rubrica de “Resultados transitados” e a comparabilidade dos
saldos do exercício corrente com o exercício anterior.

7. A Empresa concluiu, com referência a 31 de Dezembro de 2018, a reconciliação do cadastro de imobilizado
com os resultados da inventariação física parcial do seu imobilizado corpóreo, tendo identificado
divergências e, em especial, um conjunto de bens relativamente aos quais não foi possível obter evidência
apropriada e suficiente quanto à sua existência física e/ou valorização e nível de subsidiação desses
investimentos, ascendendo o valor líquido contabilístico destes bens, em 31 de Dezembro de 2020, a
9.119.737 milhares de Kwanzas (2019: 10.000.565 milhares de Kwanzas) e os subsídios ao investimento a
que lhe estão associados a 7.901.646 milhares de Kwanzas (2019: 8.709.753 milhares de Kwanzas). Foram
também identificados, na referida inventariação física, diversos bens para os quais não foi possível verificar a
correspondência com o cadastro de imobilizado e/ou com os registos contabilísticos, sendo que não nos foi
disponibilizada informação que permitisse quantificar o custo de aquisição e/ou valor corrente de mercado
de tais bens. Adicionalmente, constatámos que o balanço em 31 de Dezembro de 2020 inclui terrenos e
edifícios no montante líquido de 13.165.080 milhares de Kwanzas (2019: 13.336.220 milhares de Kwanzas)
que foram objecto de revalorização, no exercício de 2007, com base em avaliações efectuadas por peritos
independentes, não estando disponíveis avaliações subsequentes que permitam concluir em que medida as
quantias registadas se aproximam do custo corrente e/ou valor de mercado dos respectivos imóveis em 31
de Dezembro de 2020. Salienta-se, também, que não obtivemos evidência do registo dos terrenos e edifícios
na Conservatória do Registo Predial. Atendendo ao exposto, não estamos em condições de concluir acerca
dos potenciais efeitos destes assuntos nas demonstrações financeiras.

8. A demonstração de resultados relativa ao exercício findo em 31 de Dezembro de 2020 inclui rédito de
vendas e de prestação de serviços no montante de 12.322.771 milhares de Kwanzas (2019: 16.715.906
milhares de Kwanzas) e os Resultados não operacionais incluem 4.776.593 milhares de Kwanzas relativos a
provisões para cobranças duvidosas (2019: 7.076.636 milhares de Kwanzas). A prevalência histórica de
elevados montantes de saldos incobráveis ou de cobrança duvidosa face ao rédito reconhecido em cada
exercício, é explicada em larga medida por insuficiências nos processos e controlos relacionados com a
facturação e cobranças. Atendendo que o Plano Geral de Contabilidade determina que o rédito não deve ser
reconhecido quando existem incertezas sobre se os benefícios económicos associados a uma transacção irão
fluir para a entidade e dada a insuficiência dos controlos da Empresa associados à verificação desta
condição, não nos é possível concluir sobre os efeitos deste assunto nas demonstrações financeiras.

9. A rubrica de “Contas a receber – Clientes”, em 31 de Dezembro de 2020, inclui uma diferença de 2.383.282
milhares de Kwanzas entre o balancete do razão geral e o detalhe das contas correntes resultante do
respetivo aplicativo de gestão da facturação e das cobranças, a qual se afigura potencialmente desfavorável
para a Empresa e não foi objecto de reconciliação e explicação apropriada. Adicionalmente, a rubrica de
“Contas a receber” inclui também um saldo credor de 5.039.619 milhares de Kwanzas (2019: 2.316.463
milhares de Kwanzas), relativo a recebimentos de clientes que a Empresa não conseguiu identificar e/ou
alocar às respetivas contas correntes. Dado que não foi possível obter evidencia de auditoria suficiente e
apropriada, não estamos em condições de concluir acerca dos potenciais efeitos destes assuntos nas
demonstrações Financeiras.
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10. No exercício findo em 31 de Dezembro de 2018, a Empresa desreconheceu um conjunto de activos e
passivos relacionados com a Unidade de Negócios Infrasat, na sequência da desanexação prevista pelo
Despacho Presidencial 209/17, de 20 Julho, e da extinção desta Unidade de Negócios determinada pelo
Despacho 127/18, de 16 de Maio, cujo efeito se traduziu num crédito na rubrica de “Resultados transitados”,
naquele exercício, no montante de 869.560 milhares de Kwanzas. Como parte desta operação, a Angola
Telecom subscreveu uma participação de 40% no capital social da nova entidade INFRASAT
Telecomunicações SA, desconhecendo-se a existência de contrapartida para a Empresa decorrente da
referida desanexação ou da alienação prevista na alínea 3ª do Despacho Presidencial 209/17, de 20 Julho.
Adicionalmente, com referência a 31 de Dezembro de 2020, o balanço evidencia um conjunto de saldos a
receber e a pagar com a referida entidade que, na sua maioria, transitam do período anterior à referida
desanexação e que totalizam, respectivamente, 2.622.981 milhares de Kwanzas (2019: 2.507.411 milhares
de Kwanzas) e 487.809 milhares de Kwanzas (2019: 487.809 milhares de Kwanzas). A resposta obtida à
confirmação de saldos por parte daquela entidade evidencia diferenças, potencialmente desfavoráveis para a
Empresa, num montante líquido de 4.805.686 milhares de Kwanzas, as quais não foram objecto de
reconciliação e/ou explicação apropriada. Atendendo ao exposto, não estamos em condições de concluir
sobre os possíveis efeitos destes assuntos nas demonstrações financeiras.

11. No contexto dos trabalhos de auditoria relacionados com a análise de saldos com entidades participadas pela
Empresa, em particular a análise de respostas aos pedidos de confirmação de saldos e outros procedimentos
alternativos, foram identificadas diferenças líquidas em saldos evidenciados nas rubricas de “Contas a
receber” e “Contas a pagar”, potencialmente favoráveis para a Empresa, nos montantes de 339.844
milhares de Kwanzas (2019: desfavoráveis no montante de 1.528.947 milhares de Kwanzas) e 1.000.524
milhares de Kwanzas (2019: desfavoráveis no montante de 547.923 milhares de Kwanzas),
respectivamente, as quais não foram objecto de reconciliação. Adicionalmente, as rubricas de “Contas a
receber” e “Contas a pagar” incluem os montantes de 6.868.588 milhares de Kwanzas (2019: 857.186
milhares de Kwanzas) e 4.980.639 milhares de Kwanzas (2019: 3.704.661 milhares de Kwanzas,
respectivamente, relativamente aos quais não obtivemos resposta aos nossos pedidos de confirmação de
saldos, nem foi possível obter informação suficiente e apropriada para executar procedimentos alternativos
que nos permitissem aferir sobre a sua razoabilidade. Atendendo ao exposto, não estamos em condições de
concluir sobre os possíveis efeitos destes assuntos nas demonstrações financeiras.

12. Em 31 de Dezembro de 2020, a Empresa apresenta, na rubrica de Investimentos em empresas subsidiárias e
associadas, o montante de 7.598.763 milhares de Kwanzas (2019:  6.890.000 milhares de Kwanzas)
correspondente ao custo histórico do investimento na sociedade Angola Cables, S.A., sendo que a
informação disponível não nos permite concluir em que medida a quantia registada daquele investimento
excede o seu valor de realização e, como tal, sobre a necessidade de registo de provisão para fazer face à
eventual perda de valor. Adicionalmente, salientamos o facto de não termos obtido evidência que confirme,
de forma inequívoca, a titularidade da participação financeira na referida sociedade e em outras empresas
participadas, apresentadas como “Investimentos em empresas subsidiárias e associadas” (Nota 6 das
demonstrações financeiras, totalizando um custo histórico de 24.000 milhares de Kwanzas) e “Outros
activos financeiros” (Nota 7 das demonstrações financeiras, totalizando um custo histórico de 31.006
milhares de Kwanzas).

13. Em 31 de Dezembro de 2020, as Contas a pagar e as Provisões para outros riscos e encargos, incluem,
respectivamente, 14.832.892 milhares de Kwanzas (2019: 12.178.580 milhares de Kwanzas) relativos a
impostos e contribuições por pagar e 1.065.945 milhares de Kwanzas (2019: 1.300.257 milhares de
Kwanzas) relativos à estimativa de responsabilidades com coimas e juros compensatórios pelo não
pagamento de impostos, na sua maioria gerados em exercícios anteriores. Para além das dívidas fiscais
acumuladas ao longo de diversos exercícios e das responsabilidades potenciais associadas ao não pagamento
das mesmas, identificamos outros procedimentos contabilísticos e fiscais adoptados pela Empresa que
entendemos serem suscetíveis de ser questionados pelas autoridades competentes e originar contingências
ou responsabilidades que não foram quantificadas e que não se encontram provisionadas e/ou divulgadas
nas demonstrações financeiras.



4/4

Empresa de Telecomunicações de Angola – Angola Telecom, E.P.
Relatório do Auditor Independente

31 Dezembro 2020

Opinião com reservas

14. Em nossa opinião, excepto quanto aos possíveis efeitos das matérias descritas nos parágrafos 6 a 13 das
“Bases para a opinião com reservas”, as demonstrações financeiras referidas no parágrafo 1 acima,
apresentam de forma apropriada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a posição financeira da
Empresa de Telecomunicações de Angola – Angola Telecom, E.P., em 31 de Dezembro de 2020, e o seu
desempenho financeiro e fluxos de caixa relativos ao exercício findo naquela data, de acordo com os
princípios contabilísticos geralmente aceites em Angola.

Ênfase

15. Sem afectar a opinião expressa no parágrafo anterior, chamamos a atenção para o facto dos capitais
próprios serem negativos e do passivo corrente exceder o activo corrente em 165.585.430 milhares de
Kwanzas, sem considerar os potencias efeitos das matérias apresentadas nas Bases para Opinião com
Reservas. Estas circunstâncias, aliadas aos aspectos discutidos na Nota 38 das demonstrações financeiras,
indiciam a existência de uma incerteza significativa que pode colocar em causa a capacidade da Empresa em
continuar o seu curso normal de negócios. Neste contexto, a continuidade da Empresa está dependente do
apoio a prestar pelo Estado, e/ou da realização de futuras operações lucrativas.

Luanda, 30 de Maio de 2021

Ernst & Young Angola, Lda.
Representada por:

Daniel José Venâncio Guerreiro
(Perito Contabilista n.º 20130107)


